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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXTENSÃO SUBJETIVA DA SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. SINDICATO. DESNECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE RELAÇÃO NOMINAL DE FILIADOS. 
ABRANGÊNCIA DOS EFEITOS A TODA A CATEGORIA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA AFASTAR TESE DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA DE MEMBROS NÃO CONSTANTES DA 
RELAÇÃO NOMINAL APRESENTADA NA INICIAL. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado por 
Seção Sindical em favor de seus substituídos, individualizados por grupo 
após apresentação do valor global. Na primeira instância, determinou-se a 
exclusão das substituídas que não figuraram na lista anexada à inicial, por 
ilegitimidade ativa. Interposto agravo de instrumento, o Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região negou provimento ao recurso. No STJ, após oposição 
de embargos de declaração aos quais foram concedidos efeitos infringentes, 
o recurso especial foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente provido, a fim de afastar a tese de ilegitimidade dos 
substituídos que não figuraram na lista apresentada à inicial.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, sendo que 
as alegações nele constantes, quanto à apresentação de lista de substituídos 
na exordial, já foram objeto de apreciação no julgamento monocrático 
anterior.

III - A controvérsia central dos autos diz respeito à extensão 
subjetiva dos efeitos da substituição processual: se adstrita à lista de 
sindicalizados apresentada na exordial ou extensível a todos os membros da 
categoria. Nesse passo, verifica-se que o acórdão recorrido está em 
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confronto com a jurisprudência desta Corte.

IV - A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do 
EREsp n. 766.637/RS, de relatoria da Ministra Eliana Calmon (DJe 
1º/7/2013), firmou entendimento no sentido de que os sindicatos detêm 
legitimidade ativa ad causam para atuarem como substitutos processuais em 
ações coletivas, nas fases de conhecimento, na liquidação e na execução, 
sendo prescindível autorização expressa dos substituídos.

V - Além disso, conforme já asseverado, ficou claro no acórdão 
que se trata de sindicato atuando em substituição processual, o que afasta a 
tese recursal de limitação proposital dos representados em ação 
plurissubjetiva e não coletiva. Consoante disposição da Súmula n. 629/STF, 
o sindicato, na qualidade de substituto processual, "atua na esfera judicial na 
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações". 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020.

VI - Faz-se necessário o afastamento da tese de ilegitimidade dos 
membros da categoria não listados na exordial. O mesmo entendimento foi 
adotado em caso semelhante: AgInt no REsp n. 1.929.303/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, 
DJe 7/10/2021.

VII - Assim, deve ser mantida a decisão que conheceu 
parcialmente do recurso especial, dando-lhe parcial provimento, a fim de 
afastar a tese de ilegitimidade dos substituídos que não figuraram na lista 
apresentada à inicial.

VIII - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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confronto com a jurisprudência desta Corte.

IV - A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do 
EREsp n. 766.637/RS, de relatoria da Ministra Eliana Calmon (DJe 
1º/7/2013), firmou entendimento no sentido de que os sindicatos detêm 
legitimidade ativa ad causam para atuarem como substitutos processuais em 
ações coletivas, nas fases de conhecimento, na liquidação e na execução, 
sendo prescindível autorização expressa dos substituídos.

V - Além disso, conforme já asseverado, ficou claro no acórdão 
que se trata de sindicato atuando em substituição processual, o que afasta a 
tese recursal de limitação proposital dos representados em ação 
plurissubjetiva e não coletiva. Consoante disposição da Súmula n. 629/STF, 
o sindicato, na qualidade de substituto processual, "atua na esfera judicial na 
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações". 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020.

VI - Faz-se necessário o afastamento da tese de ilegitimidade dos 
membros da categoria não listados na exordial. O mesmo entendimento foi 
adotado em caso semelhante: AgInt no REsp n. 1.929.303/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, 
DJe 7/10/2021.

VII - Assim, deve ser mantida a decisão que conheceu 
parcialmente do recurso especial, dando-lhe parcial provimento, a fim de 
afastar a tese de ilegitimidade dos substituídos que não figuraram na lista 
apresentada à inicial.

VIII - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado pela Associação dos 

Docentes da Universidade Federal da Paraíba – ADUFPB/JP – Seção Sindical do 

ANDES nacional, em favor de determinados substituídos – individualizados por grupo 

após apresentação do valor global – abrangidos nestes autos: MARÍLIA DE AZEVEDO 

DIEB; MARINALVA DE SOUSA CONSERVA; MARÍSIA OLIVEIRA DA 
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SILVA; MARIZA DE OLIVEIRA PINHEIRO; MARTA SUELY MADRUGA; 

MARTINE PATRÍCIA ARLETTE CHEVROLLIER; MARY YALE RODRIGUES 

NEVES; MAURA REGINA DA SILVA DOURADO; MAURO GUILHERME 

PINHEIRO KOURY; MAX ROCHA QUIRINO.

Na primeira instância, determinou-se a exclusão das substituídas 

Martine Patrícia Are Chevrollier e Maura Regina da Silva Dourado, por ilegitimidade 

ativa.

Interposto agravo de instrumento, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

negou provimento ao recurso, conforme a seguinte ementa de acórdão:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. LISTA DOS SERVIDORES 
SUBSTITUÍDOS. AUSÊNCIA DOS RECORRENTES. RESPEITO AOS LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

1. Agravo de instrumento interposto pelo Sindicato em face de decisão que, em 
cumprimento de sentença de ação coletiva, reconheceu a ilegitimidade ativa ad causam de 
alguns substituídos, por não terem seus nomes sido incluídos na relação de sindicalizados 
que instruiu a inicial.

2. A Constituição Federal, em seu art. 8º, III, estabelece a legitimidade extraordinária 
dos sindicatos para postular em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 
integrantes da categoria que representam. Nesses casos, trata-se de substituição processual, e 
não de representação, sendo desnecessária a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações, devendo a coisa julgada advinda da ação coletiva alcançar todos os servidores 
da categoria, ainda que não comprovadas as filiações à época do ajuizamento do processo de 
conhecimento.

3. Na espécie, ainda que a legitimidade do sindicato seja ampla, nos termos do art.8º, 
III, da Constituição Federal, extrai-se da petição inicial da ação de conhecimento que o 
próprio sindicato limitou subjetivamente os possíveis efeitos do título executivo e a sentença 
proferida em ação coletiva limitou expressamente os seus efeitos(pagamento de férias com 
acréscimo das vantagens que efetivamente deixaram de ser creditadas em favor dos 
substituídos do sindicato) ao rol de substituídos apresentado pelo sindicato.

4. Há também decisão nos autos do processo de conhecimento indeferindo o pedido 
de inclusão de terceiro na relação de substituídos processuais apresentada pelo sindicato 
junto com a petição inicial, a qual não foi impugnada.

5. Caso em que os exequentes não são integrantes da relação trazida com a exordial 
quando do ajuizamento da ação de conhecimento e, em consequência, o título judicial 
correspondente, não os abrange, não podendo o juiz, em sede de execução, estendê-los tal 
direito, sob pena de ofensa à coisa julgada.

Agravo de instrumento improvido.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados.

No recurso especial, os autores alegaram ofensa aos arts. 240, a, da Lei n. 
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8.112/1990 e 4°, 18 e 1.022 do CPC/2015.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, § 4º, I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial."

Opostos embargos de declaração, foram conferidos efeitos infringentes ao 

recurso, em decisão da qual constou:

Assim, necessário o parcial acolhimento dos embargos de declaração para, 
conferindo-lhe efeitos infringentes, conhecer parcialmente do recurso especial e dar-lhe 
parcial provimento, a fim de que, afastada a alegação de ilegitimidade por não figurarem na 
lista de substituídos apresentados na inicial e, sendo apenas esse o motivo da exclusão, se dê 
prosseguimento ao cumprimento de sentença em relação aos substituídos excluídos na 
origem, ficando afastada, por conseguinte, a condenação em honorários de sucumbência 
eventualmente fixados em razão da exclusão dos substituídos considerados ilegítimos.

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração, acolhendo-os parcialmente, 
com efeitos infringentes, nos termos da fundamentação acima.

 
Interposto agravo interno, a parte agravante alega:

Portanto, não se pode estender os efeitos da decisão proferida naquela ação para todos 
os integrantes da categoria, vez que, em verdade, não se tratava aquele feito de ação 
coletiva, mas na realidade de um litisconsórcio ativo facultativo, o que implica afirmar que 
os efeitos da decisão ali proferida se mantêm circunscritos aos integrantes daquela demanda, 
ou seja, à UFPB (polo passivo) e aos servidores integrantes da listagem anexa à petição 
inicial (polo ativo).

 

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 4.764 - 4.771.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, sendo que as alegações nele constantes, 

quanto à apresentação de lista de substituídos na exordial, já foram objeto de apreciação 

no julgamento monocrático anterior. 

A controvérsia central dos autos diz respeito à extensão subjetiva dos efeitos 

da substituição processual: se adstrita à lista de sindicalizados apresentada na exordial ou 
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extensível a todos os membros da categoria.

Nesse passo, verifica-se que o acórdão recorrido está em confronto com a 

jurisprudência desta Corte.

A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do EREsp n. 
766.637/RS, da relatoria da Ministra Eliana Calmon (DJe 1º/7/2013), firmou 
entendimento no sentido de que os sindicatos detêm legitimidade ativa ad causam para 
atuarem como substitutos processuais em ações coletivas, nas fases de conhecimento, na 
liquidação e na execução, sendo prescindível autorização expressa dos substituídos.

Além disso, conforme já asseverado, ficou claro no acórdão que se trata de 
sindicato atuando em substituição processual, o que afasta a tese recursal de limitação 
proposital dos representados em ação plurissubjetiva e não coletiva. Consoante 
disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, 
"atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA. DEMANDA COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR MEMBRO DA 
CATEGORIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 883.642/AL 
(TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL 823/STF).

1. Os sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria 
que representam, e, nesse contexto, a coisa julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar 
todos os servidores da categoria, legitimando-os para a propositura individual da execução 
de sentença, ainda que não comprovada sua filiação à época do ajuizamento do processo de 
conhecimento. Assim, ao contrário do que alega a parte Agravante, é irrelevante qualquer 
consideração sobre eventual lista apresentada pelo sindicato junto à petição inicial. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020.)

 
ADMINISTRATIVO. VERBAS SALARIAIS. LEGITIMIDADE. SINDICATO. 

LISTA DE SINDICALIZADOS. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INAPLICABILIDADE 
DE PRECEDENTES RELACIONADOS À ASSOCIAÇÕES. DISTINGUISH. 
ALEGAÇÕES DE OMISSÕES INEXISTENTES.

I - Na origem, trata-se de execução da sentença (fls. 28-38) proferida na Ação 
Coletiva (2001.5101014738-1) ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal no Estado do Rio de Janeiro (Sintrasef-RJ), que reconheceu aos substituídos 
direito ao resíduo de 3,17%, além dos atrasados. Valor da execução: R$ 4.400,00 (quatro 
mil e quatrocentos reais), em 10/2010.

II - A União opôs embargos à execução, os quais foram julgados improcedentes, 
entendimento mantido pelo Tribunal no julgamento da apelação. Embargos de declaração 
rejeitados. Trânsito em julgado em 31/1/2013. A sentença, a propósito do pedido de 
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execução de saldo remanescente, extinguiu o feito por entender que falta legitimidade ativa 
à exequente, uma vez que seu nome não constava da lista que o sindicato juntara à inicial da 
ação coletiva. O Tribunal a quo negou provimento à apelação em acórdão. Nesta Corte, 
negou-se provimento ao recurso especial.

III - Quanto às alegações de violação de dispositivos constitucionais, não se conhece 
da alegação de violação de dispositivos constitucionais em recurso especial, posto que seu 
exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, do permissivo constitucional.

IV - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 535 do 
CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a quo quanto à 
análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal reservou 
tal competência ao STF, no âmbito do recurso extraordinário.

V - Relativamente ao mérito, o acórdão embargado está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, e com os precedentes indicados. A Corte Especial deste Superior 
Tribunal, no julgamento do EREsp 766.637/RS, de relatoria da Ministra Eliana Calmon 
(DJe 1º/7/2013), firmou entendimento no sentido de que as associações de classe e os 
sindicatos detêm legitimidade ativa ad causam para atuarem como substitutos processuais 
em ações coletivas, nas fases de conhecimento, na liquidação e na execução, sendo 
prescindível autorização expressa dos substituídos. Além disso, ficou claro no acórdão que 
se trata de sindicato atuando em substituição processual, conforme se confere dos seguintes 
trechos: "Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante disposição 
da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na esfera 
judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações."

VI - Verifica-se, portanto, que não se aplicam os precedentes indicados na petição de 
embargos de declaração (RE 573.232/SC e RE 612.043/PR), porquanto, na hipótese dos 
autos, não se trata de associação, mas de sindicato representante da categoria. Não havendo 
portanto, falar em omissão, mas sim em distinguish.

VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020.)
 

Faz-se necessário o afastamento da tese de ilegitimidade dos membros da 

categoria não listados na exordial. O mesmo entendimento foi adotado em caso 

semelhante:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE DOS SUBSTITUÍDOS. MATÉRIA DE DIREITO. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 211, 282 E 356, TODAS DO 
STF. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 629 DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Sindicato Nacional 
dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - Andes contra a decisão que, em 
cumprimento de sentença coletiva, na qual a Universidade Federal da Paraíba foi condenada 
a pagar as férias com acréscimo das vantagens que efetivamente deixaram de ser creditadas, 
reconheceu a ilegitimidade ativa de parte dos substituídos. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial, a fim de que se dê 
prosseguimento ao cumprimento de sentença, com relação aos recorrentes, afastada a 
alegação de ilegitimidade.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
situação, descrita nos presentes autos, não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 
preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 
provas e dos fatos. ?Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam 
devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão nos 
autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação jurídica. (AgInt 
no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para 
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acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 
20/11/2018).

IV - Quanto à legitimidade para execução, esta Corte somente pode conhecer da 
matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 
sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Verifica-se que o acórdão está em confronto com a jurisprudência desta Corte. A 
Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do EREsp n. 766.637/RS, de relatoria 
da Ministra Eliana Calmon (DJe 1º/7/2013), firmou entendimento no sentido de que as 
associações de classe e os sindicatos detêm legitimidade ativa ad causam para atuarem como 
substitutos processuais em ações coletivas, nas fases de conhecimento, na liquidação e na 
execução, sendo prescindível autorização expressa dos substituídos.

VI - Ficou claro no acórdão que se trata de sindicato atuando em substituição 
processual. Consoante disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de 
substituto processual, "atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações." Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020 e EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020).

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.929.303/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021.)
 

Assim, deve ser mantida a decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial, dando-lhe parcial provimento, a fim de afastar a tese de ilegitimidade dos 

substituídos que não figuraram na lista apresentada à inicial. 

Ante o exposto, não havendo razões para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.924.652 / PB
Número Registro: 2021/0059782-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00080913420064058200 08021704120184058200 08167702920184050000 8167702920184050000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
ADVOGADOS : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857

RENATA DA SILVA - PB025912
ANNA RAQUEL DE ALMEIDA KIPPE - PB027423

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
AGRAVADO : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
ADVOGADOS : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857

RENATA DA SILVA - PB025912
ANNA RAQUEL DE ALMEIDA KIPPE - PB027423

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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